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AGRAVO  INTERNO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SEGURO 
OBRIGATÓRIO. DPVAT. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL. 
DEMANDA ANTERIORMENTE AJUIZADA NO JUIZADO 
ESPECIAL.  CITAÇÃO  VÁLIDA.  CAUSA INTERRUPTIVA 
DA  PERDA  DA  PRETENSÃO  À  REPARAÇÃO. 
INTELIGÊNCIA DO  §  1º  DO  ART.  219  DO  CÓDIGO  DE 
PROCESSO  CIVIL.  RETROATIVIDADE  À  DATA  DA 
PROPOSITURA  DA  DEMANDA.  ENTENDIMENTO 
CONSOLIDADO NO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
DECISÃO  MONOCRÁTICA  MANTIDA  PELOS  SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. DESPROVIMENTO. 

- Nos termos do inc. IX do § 3º do art. 206 do Código Civil, 
bem como das Súmulas 405 e 278 do Superior Tribunal de 
Justiça, a ação de cobrança do seguro obrigatório prescreve 
em três anos. 

- Transcorridos mais de três anos entre a data da ciência da 
alegada  invalidez  permanente  e  o  ajuizamento  da  ação,  a 
pretensão  indenizatória  só  não  será  sucumbida  se  existir 
comprovação  de  qualquer  causa  de  interrupção  do  lapso 
prescricional  ou  se  restar  demonstrado  que  durante  esse 
período houve tratamento com fins de reabilitação.
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De acordo  com o art.  219 do Código de  Processo  Civil,  a 
citação válida interrompe a prescrição e o prazo para a perda 
do  direito  de  acionar  judicialmente  retroage  à  data  da 
propositura da primeira demanda.

- O art. 557, caput, do Código de Processo Civil, dispõe que o 
relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente 
inadmissível, prejudicado ou em confronto com súmula ou 
com  jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do 
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível 
do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  negar  provimento  ao 
agravo  interno.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Agravo Interno interposto por  José Trajano de 
Souza  contra  decisão  monocrática  de  fls.  196/204,  que  negou  seguimento  ao 
recurso apelatório por ele manejado em oposição à sentença proferida pelo Juízo 
da 4ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande, nos autos da Ação de Cobrança 
do Seguro DPVAT, ajuizada em face da Seguradora Líder Consórcios de Seguro 
DPVAT.

Nas  razões  recursais,  às  fls.  206/207v,  o  agravante  reaviva 
que antes de ingressar com a presente ação, já havia proposto demanda anterior 
junto  ao  1º  Juizado  Especial  Cível  de  Campina  Grande,  tombada  sob  o  nº 
001.2008.929-211-2, a qual teve o seu trânsito em julgado no dia 16 de março de 
2011, momento em que o prazo para prescrever começou a fluir novamente, de 
forma imediata e por inteiro.

Pugna  pelo  provimento  do  agravo,  para  que  a  decisão 
hostilizada  seja  revogada  e  o  recurso  seja  devidamente  apreciado  pelo  órgão 
colegiado. 

Vieram-me conclusos.

É o que importa relatar.
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V O T O

Ricardo Vital de Almeida – Juiz convocado

Reexaminando o caso, entendo que nenhum dos argumentos 
expostos  pela  agravante  é  hábil  para  desconstituir  a  motivação  da  decisão 
questionada, firmada em análise dos fatos e das provas constantes nestes autos, 
razão pela qual a mantenho.

Para  melhor  análise  da  questão,  transcrevo  a  decisão 
agravada para apreciação deste Órgão colegiado:

“  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SEGURO 
OBRIGATÓRIO. DPVAT. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL. DEMANDA 
ANTERIORMENTE  AJUIZADA NO  JUIZADO  ESPECIAL.  CITAÇÃO 
VÁLIDA.  CAUSA  INTERRUPTIVA  DA  PERDA  DA  PRETENSÃO  À 
REPARAÇÃO. INTELIGÊNCIA DO § 1º DO ART. 219 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. RETROATIVIDADE À DATA DA PROPOSITURA DA 
DEMANDA. SENTENÇA MANTIDA. SEGUIMENTO NEGADO.

- Nos termos do inc. IX do § 3º do art. 206 do Código Civil, bem como das 
Súmulas 405 e 278 do Superior Tribunal de Justiça, a ação de cobrança do 
seguro obrigatório prescreve em três anos. 

-  Transcorridos  mais  de  três  anos  entre  a  data  da  ciência  da  alegada 
invalidez permanente e o ajuizamento da ação, a pretensão indenizatória 
só  não  será  sucumbida  se  existir  comprovação  de  qualquer  causa  de 
interrupção do lapso prescricional ou se restar demonstrado que durante 
esse período houve tratamento com fins de reabilitação.

- De acordo com o art. 219 do Código de Processo Civil, a citação válida 
interrompe a  prescrição e  o  prazo para  a perda do direito  de acionar 
judicialmente retroage à data da propositura da primeira demanda.

R E L A T Ó R I O  

Trata-se de Apelação Cível interposta por José Trajano de Souza contra 
sentença de fls. 89/90 prolatada pelo Juízo da 4ª Vara Cível da Comarca 
de  Campina  Grande  que,  nos  autos  da  Ação  de  Cobrança  do  Seguro 
DPVAT,  ajuizada em face  da  Seguradora Líder Consórcios de Seguro 
DPVAT S/A, declarou prescrito o pleito inicial e extinguiu o processo com 
resolução  do  mérito,  com  base  no  art.  269,  inciso  IV,  do  Código  de 
Processo Civil.

Em suas razões, às fls. 92/94, o apelante sustenta o não esgotamento do 
prazo  prescricional,  ao  argumento  de  que,  embora  o  acidente  tenha 
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ocorrido em 04 de junho de 2006 e a demanda tenha sido ajuizada em 14 
de março de 2013, ocorreu uma causa interruptiva da prescrição.

Afirma que antes de ingressar  com a presente ação, já havia proposto 
demanda anterior junto ao 1º Juizado Especial Cível de Campina Grande, 
tombada  sob  o  nº  001.2008.929-211-2,  a  qual  teve  o  seu  trânsito  em 
julgado  no  dia  16  de  março  de  2011,  momento  em que o  prazo para 
prescrever começou a fluir novamente, de forma imediata e por inteiro.

Requer o provimento do recurso apelatório para reformar a sentença e 
afastar a prescrição, julgando procedente a pretensão esposada na inicial.

Contrarrazões  ofertadas  às  fls.  100/109,  pela  manutenção  de  todos  os 
termos da sentença.

A Procuradoria de Justiça, às fls. 126/128, opina pelo “provimento do apelo,  
apenas  para  afastar-se  a  preliminar  de  prescrição  reconhecida  na  sentença  e  
determinar-se o retorno dos autos à origem, onde deverá retomar o seu trânsito  
regular.”

É o relatório.

DECIDO.

Dessume-se dos autos que o autor/apelante ajuizou a presente ação em 
com o objetivo de receber indenização do seguro DPVAT alegando estar 
acometido de debilidade permanente em consequência de traumatismo 
no seu membro superior esquerdo, resultante de acidente de trânsito.

Verifica-se ainda,  que em sua peça vestibular o ora recorrente afirmou 
uma causa interruptiva da prescrição, e, sob esse fundamento, alegou a 
impossibilidade desta ser reconhecida. No entanto, em análise da decisão 
de primeiro grau, o processo foi extinto sem julgamento do mérito após o 
magistrado ter declarado prescrito o pleito inicial.

Irresignado  com o  decisum   o  recorrente  sustenta  a  ocorrência  de  um 
equívoco  na  sentença,  justificando  que  o  prazo  prescricional  foi 
interrompido no momento em que propôs demanda anterior, que teve o 
seu trânsito em julgado apenas em março de 2013.

Pois bem.

Feita esta breve explanação, verifico que a controvérsia devolvida a este 
órgão colegiado cinge-se quanto a existência de interrupção no curso do 
prazo do direito de ação.

Nos termos do inc. IX do § 3º do art. 206 do Código Civil, bem como das 
Súmulas 405 e 278 do Superior Tribunal de Justiça, a ação de cobrança do 
seguro obrigatório prescreve em três anos. Esse prazo começa a contar a 
partir da data em que o segurado passa a ter ciência inequívoca de sua 
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incapacidade, o que, em regra, ocorre com a emissão do laudo pericial.

In verbis:

Art. 206. Prescreve:

(…)

§ 3º Em três anos:

IX  -  a  pretensão  do  beneficiário  contra  o  segurador,  e  a  do  terceiro 
prejudicado, no caso de seguro de responsabilidade civil obrigatório.

Súmula 405 do STJ:  A ação de cobrança do seguro obrigatório (DPVAT) 
prescreve em três anos.

Súmula 278 do STJ: O termo inicial do prazo prescricional, na ação de 
indenização,  é  a  data  em  que  o  segurado  teve  ciência  inequívoca  da 
incapacidade laboral.

Nesse sentido, o STJ:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DPVAT. AÇÃO DE 
COBRANÇA. PRESCRIÇÃO. ART. 206, PARÁGRAFO 3º, INCISO IX, DO 
CÓDIGO  CIVIL.  TERMO  INICIAL.  CIÊNCIA  INEQUÍVOCA  DA 
INVALIDEZ  RECONHECIDA  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM. 
REEXAME DE PROVAS. DESCABIMENTO. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Esta Corte já consolidou o entendimento de que a ação de cobrança 
do  seguro  obrigatório  (DPVAT)  prescreve  em  três  anos  (Súmula  nº 
405/STJ),  iniciando-se  a  contagem  da  data  em  que  o  segurado  tiver 
ciência  inequívoca  de  sua  invalidez,  o  que,  em regra,  ocorre  com  a 
emissão do laudo pericial.
2. Concluindo o Tribunal de origem, soberano na análise fática da causa, 
que a ciência inequívoca se deu na data do laudo pericial, não poderá a 
questão ser revista nesta instância especial, nos termos da Súmula nº 7 
desta Corte. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Resp  1332539/MG, Rel.  Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA,  TERCEIRA TURMA,  julgado  em  03/09/2013,  DJe  10/09/2013 
(negritei)

Contudo, a ciência inequívoca da invalidez permanente – marco inicial da 
contagem do prazo prescricional  –  não é  ad  eternum,  não  pode tornar 
imprescritível  a  pretensão  de  recebimento  da  indenização  do  seguro 
obrigatório sob pena de ferir a segurança jurídica.

Nesse diapasão, confira-se decisão do STJ:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  RECEBIDOS  COMO  AGRAVO 
REGIMENTAL.  PRINCÍPIO  DA  FUNGIBILIDADE.  AÇÃO  DE 
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COBRANÇA.  INDENIZAÇÃO  DO  SEGURO  OBRIGATÓRIO  DPVAT. 
PRESCRIÇÃO.  RECONHECIMENTO  PELO  ACÓRDÃO  RECORRIDO. 
CIÊNCIA INEQUÍVOCA DA INVALIDEZ. REEXAME DE PROVAS.
DESCABIMENTO. SÚMULA STJ/7.
1.- Consoante dispõe a Súmula STJ/405, "a ação de cobrança do seguro 
obrigatório (DPVAT) prescreve em três anos", iniciando-se a contagem da 
data em que o segurado tiver ciência inequívoca de sua invalidez, o que, 
em regra, ocorre com a emissão do laudo pericial.
2.- Todavia, se analisando o conjunto fático-probatório da causa, concluir 
o  Tribunal  de  origem  que  a  lesão  incapacitante  do  autor  restou 
consolidada em data anterior, por não ter o autor comprovado que estava 
em tratamento, não poderá a questão ser revista em âmbito de Recurso 
Especial, ante o óbice da Súmula 7 desta Corte.
3.- A fixação do termo inicial da contagem do prazo prescricional não 
pode depender, exclusivamente, da vontade da vítima.
4.- Embargos de Declaração recebidos como Agravo Regimental, a que se 
nega provimento.
(EDcl  no  REsp 1282335/RS,  Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI,  TERCEIRA 
TURMA, julgado em 13/12/2011, DJe 03/02/2012)

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. SEGURO DPVAT. CONFIGURAÇÃO DA 
OMISSÃO  INJUSTIFICADA  DO  RECORRENTE  NAS  INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS.  REEXAME  DO  CONTEÚDO  FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1.  O  DPVAT  tem  natureza  de  seguro  obrigatório  de  responsabilidade 
civil,  com  prescrição  da  pretensão  de  cobrança  em  3  (três)  anos,  nos 
termos do art. 206, parágrafo 3º, IX, do Código Civil.  Precedente da 2ª 
Seção.
2. Quanto ao termo inicial para a contagem da prescrição, não é cabível a 
interposição de recurso especial com fulcro em violação de súmula, por se 
tratar de enunciados que não se enquadram no conceito de lei federal a 
sofrer o controle de legalidade desta Corte.
3.  O  marco  inicial  para  contagem da  prescrição  não  pode  depender 
privativamente  da  vontade  da  vítima,  o  que  contraria  a  segurança 
jurídica.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  AREsp  45.439/MT,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 20/10/2011, DJe 26/10/2011)

Nos casos em que o tempo compreendido entre a ocorrência do sinistro e 
a propositura da demanda for superior a 03 (três) anos, faz-se necessário 
comprovar  que,  durante  esse  período,  houve  tratamento  com  fins  de 
reabilitação ou a sua perduração no tempo para justificar a consolidação 
das lesões – e portanto a ciência inequívoca – em período posterior à data 
do acidente ou a comprovação de qualquer outra causa de interrupção do 
prazo prescricional, conforme vem decidindo este Tribunal em harmonia 
com a jurisprudência pátria. Veja-se:

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA DE 

Agravo Interno Nº 0007452-83.2013.815.0011 6



SEGURO  OBRIGATÓRIO  DPVAT.  RECONHECIMENTO  DA 
OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO  TRIENAL.  EXTINÇÃO  DO  FEITO 
COM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.  IRRESIGNAÇÃO  DO  AUTOR. 
ALEGAÇÃO  DO  TERMO  INICIAL DO  PRAZO  PRESCRICIONAL A 
CONTAR  DA  CIÊNCIA  DO  LAUDO  PERICIAL  COMPLEMENTAR. 
REALIZAÇÃO  ALÉM  DE  06  ANOS  APÓS  O  SINISTRO. 
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO ART. 206, §3º,  IX C/C SÚMULA 
Nº  405  DO  STJ.  PRETENSÃO  FULMINADA  PELO  DECURSO  DO 
TEMPO.  HARMONIA  COM  O  PARQUET.  DESPROVIMENTO  DO 
RECURSO. A indenização de seguro obrigatório DPVAT possui natureza 
de responsabilidade civil, com prescrição da pretensão de cobrança em 3 
anos, de acordo com o art. 206, §3º, IX, do cc/2002, e Súmula nº 405 do 
STJ. Uma vez transcorridos mais de três anos entre a data da ciência da 
alegada invalidezpermanente e o ajuizamento da ação, e não havendo 
comprovação de qualquer causa de interrupção do lapso prescricional, 
sucumbida está a pretensão indenizatória. (TJPB; AC 200.2008.036.146-
8/001; Terceira Câmara Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. Ricardo Vital 
de Almeida; DJPB 19/09/2013; Pág. 16) (negritei)

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO OBRIGATÓRIO 
DPVAT. INVALIDEZ PERMANENTE DECORRENTE DE ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. APELO IMPROVIDO.  Não 
logrou êxito o autor ao comprovar o tratamento a qual foi submetido e o 
período de tempo tomado para consolidação das lesões em momento 
posterior  que  resultaram  a  invalidez  permanente  alegada.  Inexiste 
contexto probatório suficiente que autoriza o deslocamento do marco 
inicial para contagem da prescrição. Inteligência do art. 333, I do CPC. À 
unanimidade,  negaram  provimento  ao  apelo.  (TJRS;  AC  53831-
36.2012.8.21.7000; Lajeado; Sexta Câmara Cível;  Rel.  Des.  Luís Augusto 
Coelho Braga; Julg. 29/08/2013; DJERS 19/09/2013) (negritei)

AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SEGURO  OBRIGATÓRIO  DPVAT. 
PRESCRIÇÃO  TRIENAL.  TERMO  INICIAL.  CIÊNCIA INEQUÍVOCA 
DA INCAPACIDADE. O prazo prescricional para o ajuizamento de ação 
de cobrança de seguro DPVAT é de três anos, sendo que o termo inicial 
para  contagem  deste  prazo  é  a  data  da  ciência  inequívoca  da 
incapacidade  do  segurado.  Deve  ser  reconhecida  a  prescrição  na 
hipótese em que o autor propõe a demanda após escoado o prazo legal 
e sem comprovar que se encontrava em tratamento de reabilitação a 
justificar a consolidação das lesões, hipótese em que o termo a quo para 
contagem do prazo prescricional se inicia a partir da data da ocorrência 
do sinistro. (TJMG; APCV 1.0702.11.072459-9/001;  Rel.  Des.  Luiz Artur 
Hilário;  Julg.  10/09/2013;  DJEMG  1 
6/09/2013) (negritei)

Contudo,  no  caso  em  apreço,  verifico  que  o  recorrente  propôs 
inicialmente Ação de Cobrança do Seguro DPVAT no Juizado Especial 
(fls. 135/188) no dia  14 de novembro de 2008, em face do Unibanco Air 
Seguros,  sendo  proferida  sentença  que  extinguiu  o  processo  sem 
julgamento do mérito.
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Como é  cediço,  o  artigo  219 do CPC aduz  que  “A citação  válida  torna  
prevento o juízo,  induz litispendência e faz litigiosa a  coisa;  e,  ainda quando  
ordenada por juiz incompetente, constitui em mora o devedor e  interrompe a  
prescrição." Desse modo, como existiu o ato citatório válido, opera-se a 
interrupção e os efeitos retroagem à data da propositura da ação. 

Feito  este  registro,  considerando  a  inexistência  do tratamento  de 
reabilitação para justificar a consolidação da lesão, o marco inicial para a 
contagem do prazo prescricional será considerado a data da ocorrência 
do evento danoso (04 de junho de 2006). 

Posto isso, vejamos:

A citação da seguradora ré ocorreu em 20 de novembro de 2008 (fl. 146) – 
dentro  do  prazo  trienal–  ,  desse  modo,  resta  claro  que  houve  o 
estabelecimento do marco da interrupção da prescrição, motivo pelo qual 
o cômputo para a perda da pretensão retrocede à data do ajuizamento da 
demanda no Juizado Especial  e  passa a ser  contada a partir  de 14 de 
novembro de 2008. 

Entretanto, no caso em apreço, o presente feito foi levado à juízo no dia 25 
de março de 2013, quando deveria ter sido ajuizado até  novembro de 
2011.

Forte em tais razões, a ação de cobrança encontra-se prescrita.

Nesses termos, não merece corrigenda a decisão de primeiro grau.

Por fim, o art. 557, caput, do Código de Processo Civil permite ao relator 
negar seguimento a recurso, através de decisão monocrática, quando este 
for  manifestamente inadmissível,  improcedente,  prejudicado ou estiver 
em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do 
respectivo  tribunal,  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal 
Superior.

Com essas considerações,  NEGO SEGUIMENTO ao apelo nos termos 
do art. 557, caput, do Código de Processo Civil.”

Conforme  se  observa,  a  decisão  monocrática,  objeto  do 
presente agravo interno, foi lançada em conformidade com o entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça, razão pela qual foi utilizada a regra do art. 557, caput, 
do Código de Processo Civil.

Com  essas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  AO 
AGRAVO INTERNO. 

É como voto.
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Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária  da 
Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 14 
de  setembro  de  2015, o  Exmo.  Sr.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida (relator), Juiz 
convocado  para  substituir  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes,  o 
Exmo.  Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides e o Exmo. Des. José Aurélio da 
Cruz. Presente ao julgamento o Exmo. Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador de 
Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa, 16 de setembro de 2015.

  Ricardo Vital de Almeida
  (Juiz convocado/Relator)
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